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olspôg sÕBRE REGIsrRo, trusreçÃo E

FrsÇALrzÂçÃo ne aenotrunüsrRtAs eur FABRIcAM

pnosurüs DE oRrcEM ANTMAL No Ârugtro Do

r*ururcíp:o DE AFoNso ctÂuprolxg.

a cÂrunRA MUNtctpAL DE AFoNSo cLÁuplo, ESTADo oo egplmrYô sANTo, usando elas

atribuições que lhes são conferidas por Lei, tendo aprovadâ a Lei ltlunicipal no 2.58812424, em22 de ABRIL

de 2024. resolve encaminhá-la ao Excelentíssimo Senhor Prefeito trlunicipai para sançác e promulgaçã0.

a cÂM*xa MUNrertrÂL Bg ÂFersso ct-Áunie

PEã§*LVH:

Art. {@. Este Lei dispÕe ssbr+ registro, lnepeçSo, e flscaiizaçáo de ugroindústrias que fabric*m

produtos de origem aninral eomestíveiu e náo eomestÍveis, eom adiçâo ou nãs de Brodutos vegetois,

destinados à comercialixação no ámbito territorial do rnunieípio de Aferrso eláudio/ES.

' Art. 20. Compete ao §eeretaria l\Íunicipal de Agrieultura e Desenvolvimento Econômico (SEfillADE),.

por meio do Serviço de lnspeção hllunicipal * $.1.Í!4., a norrrratieaçã0, o registrc, a fiscalização e a

gestão da inspeçáo sanltária e tecnológiea de produios de origern srrimai comestíveis e náo

comestíveis a orientaÇâo e capacitaçâo de técnicos e auxiliares, o acompanhamento e a fiscalização

de atividades inerentes a convênios e delegaç§es firmados, tradados nesta lei.

ê.rt. $ô. São prineípioe a ssrem ei:servsdog pcie $aruiç* rie inapeçSç Muniçipgl - §,1.fu1

l. Promoçáo da preservação da saúde humana e ds meic ãrtFlê*its, aunÇemitantemente, FÊIâ r-Iul6

a atuação náo implique obstáculo para a instalação e legalização da agroindústria;

ll. Foeç na atuação da qualid*d* senitárie dçs FrÕdutec fineis;

lll. Promoção de proÇssso educativo permanente e eontinuado para todoa oe stsrsr de usdgl§

proCutiva.
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Art. 40. As agroindústrias de produtos de origem animal comestíveis e não comestíveis no àmbito ejo

município de Afonso Cláudio/ES apenas funcionarão na forma da legislação vigente e mediante

previo registro em órgão competente, podendo ser migrado o registro realizado anteriormente a

vigência desta lei.

§{o. A inspcç$o elou fisealização sanitária prevista(s) neeta lei ieentem a agroindústria dc qualquer

outra inspeção e/ou fiscalização feeleral, esteduâl ou municipai.

§2o. As aEroindústrias registradas no §.1.[r1., funeionamdo na forma vigente, tornam-se aptas e

comercializarem seus produtos nos limites territoriais do município de Afonso Cláudio e, em caso

deste estar integrando o COINTER - Consórcio Público lnterrriunicipal para fortalecimento da

produção e comercialização de produtos hortigranjeiros, ou outro que vier a substitui-lo, na soma de

todos os limites territoriais dos municípios consorciados.

§3o. Fica ressalvada a eompeténcia da Uniâo pÊrÊ iilcpeçáo e flseelizaçáo tratadas nesta lei quando

a produção for destinada ao comércio interestaoual ou internacional, sem prejuízo da colaboraçáo do

s.t.lvl.

§4o. Fica ressalvada a competência do Estado do ÉspÍrito $anto para a inspeçâo e fiscalização

tratadas nesta leiquando a produçáo for destinada ao comércio intermunicipal nos limites do Estado

do Espírito Santo sem prejuízo da colaboração do S.l.frl.

Art. 5é. Ficam sujeltos à inspeçâo e à ticeallxaçâo previstas rtesta Leij

!. os animais destinados ao abate;

li. a osrne e 6çud deriv*ldoe:

lll. o pescado e seus clerivados;

V. o leite ê seus derivados;

lV. os produtos de abelhas e seus derivados
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§ío.A inspeção e fiscalização a que abrange o caput deste artigo inclui produtos de origem aninral

comestíveis e não comestíveis, com adição ou náo de produtos vegetais.

§2u.A inspeçâo e a fiscalização a que se refere este artigc abrangem, sob o ponto de vista industrial

e sanitário, a inspeçáo ante moftem e posÍ moftem dos animais, a recepção, a manipulaçâ0, o

beneficiamento, a industríalização, o fracionamento, a conservaçâo, o acondicienamento, a

embalagem, a rotulagem, o arrnazenamento, a expedição e o trânsito de quaisquer matérias-primas

e produtos de origem animai,

Art. 60. O Municipio de Afonso Cláucjio/ES, poderá estabelecer parceria e cooperação técnica com

Estado do Espírito Santo e a União, bem como poderá participar de Consorcio Público para viabilizar

a operacionalização e implemenlaçáo do Slttí, como também, a adesão aos sistemas cie equivalência

Çom os demais serviços oficiais.

§1o. O hír.rnicípio de Afonso Cláudio/ES, poderá transferir a execuçâo, gestão e operacicnalização do

Serviço de lnspeçâo h/uniçipal a um Consórcio Público ao qual seja ente consorciado.

§2o. Quando o Município íor ente consorciado êôm a finalidade de execuçáo, gestáo e

.operacionalização do Sltvl, o Consórcio Público passa a ter autonomia de publicar atos normativos

inerentes ao SlM.

Art. 70. A fiscalizaçáo do cumprimento desta Lei e das normas dela derivadas, nas agroindÚstriao

registradas no S.l.M. será realizada por médico veterinário lotado na Secretaria l\Iunicipal de

Agricultura e Desenvolvimento Econômico, ou Consórcio Público conforme art. 60 da presente Lei.

Parágrafo únlco: Caberá ao Serviço de lnspeçâo lríunicipai por meio do Chefe do Poder Exectttivo

tvlunicipal regulamentar essa Lei, observar e atender às caracterÍsticas específicas e particularidades

das agroindústrias, devendo sempre observarem e apresentarem inocuidade e quàlidade sanitária

desde a produçáo da matéria-prima atê a transformaçâo em produto final.

AÉ. Bô. O S.l.hí. em funcionamento, Foderá ser executado de forma permanente ou periÓdisa,

§1u. O S.l.M. deve obrigatoriamente ser executado de forma permanente nas agroindústrias duranter

o abate das diferentes espécies de animais, devendo o recebimento de animais para abate ser

previamente comunicado ao S.l.tM., ficando o descarregamento desses animais condicionado a
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conformidade de documentos de trânsito, determinações sanitárias de veÍculo transportgejar e

presença do h/êdico Veterinário do $.1.M.

§2o. Entende-se por espécles de abate, os animais domésticos, de produção silvestre e exôtisoe

criados em cativeiro ou provenientes de áreas de manejo sustentável,

$u É obrigatória a realização do exame ante mortem dos animais destinados ao abate, por Mêcllco

Veterinário lotado no S.l.[t/1., no menor intervalo de tempo possível após a chegada dos animais no

estabelecimento de abate, sendo proibido qualquer abate sem autorização deste.

§4o. E obrigatôria também a inspeçào post mortem por Ír/édico Veterinário do S.l.tt/., estendendo a

inspeção por toda a linha de produção,

§5o. Nos demais estabelecimentos previstos nesta lei, o S.l.ÍtI. será executado de forma periódica.

As agroindústrias com inspeção periodica terão a Írequência de execução do S.l.ttI. estabelecida em

normas complementares, considerando o risco dos diferentes produtos e processos produtivos

envolvidos, o resultado da avaliação dos controles de processos de produção e do desempenho de

cada agroindústria, em função da implementaçâo dos programas de autocontrole.

Art. 90. §ão atrlbuiçôes do §.1^M

l. orientar, inspecionar e fiscalizar agroindústrias de produtos de origem animal,

ll. realizar o registro de agroindústria de seus produtos e rotulos;

lll. proceder coleta de amostras que envolvam a produçâo para análises fiscais;

lV. notificar, advertir, emitir auto de infração, apreender produtos, suspender, interditar agroindústrias,

cassar registro de agroindústria e de produtos, retirar a suspenção ou interdição e desinterdiçáo de

agroindústrias;

V. realizar ações de çombate a elandestinidade;

Vl. promover capacitaçáo para as Agroindúetrias de forma eontlnua

Art. 't0. A inspeção e a fiscalização de que trata esta Lei serâo realizadas
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l. nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à mairipulaçáo ou ao

processamento de produtos de origem animal, em parceria com os órgâos de defesa agropeeuária

em Çaráter eomplementar;

ll. nos estabelecimentos que recebam ae dlferentes espêcieç de animais previstas nçsta Loi psre

abate ou industrializaçâo;

lll. nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados para manipuiaçâo, distribulç§o

ou industrializaçâo;

lV. nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus derivados para distribuição ou

industrializaÇâç;

V. nôs estabelecimentos que reeebarn o leite e sêus derivados para beneflciemento su

industrialízação;

Vl. nos estabeleçimentos que extraiam ou recebam produtos de abelhas e seus derivados para

beneficiamento ou inSustrialização;

Vll. nos estabelecimentos que reeebam, manipulem, armazenem, conservem, acsndicionem Õu

', ..., expeçam matérias-primas e produtos de origenr animal comestíveis e não comes-tivgls., prg-cedq1tg9 . .

de estabelecimentos registrados ou relacionados

*apivrlt* t

OÔ ftHGt§TRÕ

Art. í1. O Registro de agroindústria é un'ra condiç§o para sua produção ser autorizada, devendo ser

requerido junto ao protocolo geral do município e encaminhado à Secretaria lMunicipal de Agricultura

e Desenvolvimento Econônrico, instruído com os documentos iistados em ato prÓprio,

§to. Os modelos de requerimentos para registro, vistoria e memoriais dentre outros formulárioe

previstos nesta lei serão disponibilizados pela §ecrçtaria filunicipal de Agricultura e Desenvoivimento

§çqrrómlc*,

§2". 0 prsdutor ou responsável peia agroindústrie poderá rêqueÍ€r eo E,l,M, vliituriu srúvi*

orientstiva,
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Ârt. 12. Para fins de registro e compÍovaçâo da inocuidade, integridade e identidade dos produtos, e

S.l.f\í. deverá coletar amostras de água de abastecimento e dos produtos elaborados para análise

físico.quÍmiça e miçrohiológica,

PARÁGRAFO ÚNISO: Ns caso de inconformidacle nas análises físico-químicas elou microbiologicaa

referidas no capui a agroindústria após tomar medidas corretivas necessárias soliçitará ao S,l,ÍM.

nova coleta de arnostrag,

Art. Í3. As agroindústrias registradas no S.l.ful. deveráo garantir que as operaçÕes serão realizadas

seguindo boas práticas de fabricaçáo, desde a recepção da matéria prima até a entrega do produto

final ao mercado Çonsunridor.

PARÁGRAFO ÚNICO: as agroindústrias que beneficiam, manipulam, agrorndustrializam ou

armazenam matérias primas de origem animal devem manter registros de entrada de matéria prima

e saída do produto final arquivados no estabelecimento e disponíveis ao §ervidor do §.l.ttl. a qualquer

temçrç.

Art. 14. Os produtos registrados deveflâo atender aos regulamentos téenicos de identlduda e

qualidade, aditivos alimentai'es e coadjuvar"rtes de tecnologia, padrões microbiológicos e de

rotulagem conforme legielação vigente.

§1u. Os produtos que não possuam regulamentos técnicos específicos poderáo ser registradoe,

desde que atendidos os princípios de boas práticas de fabricação e segurança de alimentos e náo

resultem em fraude ou engano ao consumidor.

§2o. A Secretaria tvlunicipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico e/ou o Consórcio PÚblico

que o município estiver integrado, poderâo criar normas espeeíficas pãra o registro dos prÔdutos
,

mencionados no parágrafo anterior deste adigo.

§3u. A embalagem dos produtos de origem animal deverá sbedecer às condiçÕes de higiene

necessárias à boa conservação do produto, sem colocar em risco a saúde do consumidor,

obedecendo às normao estipuladas em legislaçâo vigente.

§4o. Os rótulos só podem ser usados nos produtos registrados a que correspondam, devendo çonst*r

neles o número de registro do produto e o çarimbo dc serviço de inspeção conforme normativa

própria.
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Art. 15. As agroindústrias poderão receber o Registro Provisório para comercializaçâo fror um período

de 02 (dois) anos, desde que atendam aos requisitos mínimos obrigatórios estabelecidos por

normativa própria, condicionando ao cumprimento do cronograma de adequaçâo das instalaçôes,

dos equipamentos e prçcedimentos e as exigências impostas a seguir:

l. Apresentar conformidade nas anállses fÍslco-qufmiÇas o mlcrobiolôglcas da água de abaoteeimentç

e dgs produtos Íabriçados:

§1o. O Registro Provisorio poderá ser suspenso caso não tenha atendido os prazos contidos no

Termo de Compromisso.

§2o. Em caso de parâmetro físico-químico não conforme, poderá ser emitido registro provisorio, desde

que baseado em laudo técnico emitido pelo S.l.fiil., declarando que nâo há risco sanitário ou fraude

ao çonsumidor.

§3o. Cumpridas as exigências desta lei, e demais normas correlatas, será emitido o Registro

Definitivo, mediante laudo técnico e nove Certifiçado de Registro.

AÉ. '16. Atendidos os requisitos desta legislaçáo e dernais norfias correlatas, o funciotramento da

agroindústria será autorizado mediante emissão do Certificado de Registro emitido pela Autoridade 
.-.

Sanitária, após a emissão de "Laudo de Vistoria Final do Estabelecimento" favorável,

Art. 17. A Agroindústria terá um prazo a ser regulamentado Bor normativa própria para apresentar o

Íi/anual de Boas Práticas de Fabricaçâo de Alimentos - BPF, e demais programas de autocohtroie,

realizado pelo proprietário ou responsável ou responsável técnico pela agroindústria, sem eximir a

agroindústria do cumprimento dos programas de autocontrole.

§1". CI manual de BPF deverá atender às exigências estabelecidas em normativa própria

§2o. A ausência do manual de BPF, náo isenta o estabelecimento da adoção de boas práticas cle

higiene operacional e pessoal, que configuram requisitos obrigatórios para a obtenção do registro.

Ad. 18. A matéria-prima, os animais, os produtos comestÍveis ou não, e os insumoe deverâo seguir

os padrões de sanidade definidos em atos normativos especÍficos.
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Art. 19. As autoridades de saúde pública em funçáo do exercÍcio do poder de políoia aoministrative,

comunicarão imediatamente ao S.l.fU. os resultadçs das análises sanitárias que realizarem nos

produtos de origem animal apreendidos ou inutilizâdos nas diligências a seu Çargo.

CABITULO II
DA INSFEÇÃO e FiSCÀLIUAÇÃÕ

Art. 20. Caberá ao §.l.hI. a reponsabilldade da atlvidacle de inspeçâo sanitária deçde o reeebimentE

da matéria-prima até a etapa de elaboração e armazenamento, expedição e transpode dos produtgs

de origem animal comestíveis e nãq çomestíveis.

§1o. Poderá o §.1.frt'l. realizar parceria ou açáo eonjunta com orgáos públicos, comô a Vigilància

Sanitária nas ações de çombate à fraude, clandestinidade entre outros.

§2o. As atividades do S.l.M., serâo executadas sem sobreposiçÕes ou Cuplicidades aos oerviços

desenvolvidos pela Vigilâncla $anitária,

TÀPíYULÕ III

ÊÀs ri\rrftÂ,sse* Ê pehIALrDAsEs

Art.2í. A agr"oindústria responde nos termov legais, por infr"açÕes ou danos oausadoe à sEiide

pública çu Êos interesses do ccnsumldor.

" ' 'Art. 22. As infraçôes e normâs previstas na presente Leiserâo aplicadas isolada ou curnulativarnentei.. ",'

com as seguintes sançÕes, sem prejuíeo das puniçÕes de natureza cível e penal çabÍveis.

l. advertência apos ter sidç notiflcádo, ou ter agide eom tiole ou r*â fê:

ll. multa de até 5ü Valores de Referência do tulunicípio de Afonso Cláudior(VRAC) nos casos de

reinçidência, dolo ou má Íé;

lll. apreensáo e/ou inutilizaçâo de nratéries-primas, produtos comestlveis e náo t*rHsstÍv6is,

ingredientes, rótulos, embalagens, quando náo apresentarem condiçôes higiênico-e*nitârias

aciequadao ao fim que destinem ou forem adulteradoç ou falsiflçados;

lV.suspenráo das atlvidades tla agrolnciústria, se Çâusar risco ou âmssçâ de naturecE ssrilt*ris e

alnda, Çu no caso cie embaraç:o à a$âo fiscalixadora;

V. interdição total ou parcial da agroineiústria quancio a infraçáo constituir na falsifiesçáe, ou

adulteração dos produtos ou se verifiesr a existência de condiçÕes higiênico-sanitárias inadequadas,
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a. A interdição poderá ser levantada após o atendimento das irregularidades que promoverãm §

sançâo;

b. §e a interdlç§o nà1o for suspensa nos termos dç inciso V, deçorriCos 06 (seis) meeês será cagado

o respectivo registro.

§{o. As multae Boderáo ser elevadas até, no máximo, cinquenta veze6, quando o volume do negóeiç

do infr"ator faça prever que a puniçáo serà ineficsz.

§28. tonstituem agravantes, para fins de aplicaçãio dss penaiidadee de que trata este artigo o ueo de

artifício ardil, eimulaçáo, desacato, embaraço ou resistência à ação fiscal.

§3o. As infrações que $e refere os ineisos de t a V doats iiÉt5;o terüe reguiamentação por meio de

decreto expÇdidc pelo ehofe Co Poder Exccutivo.

AÉ. 23. As penalidades que tratam o artigo É3 desta Lei, seráo apiieadas pelos Médicos Veterinários

lotados no §.1.ÀL na Secretaria htlunicipal de Agricultura e Desenvslvimento Éconômico ou no caso

de delegaçâo dos serviços equeles eom poderes neeessários pâra tal aplieaçáo.

AÉ. ?4. As infraçÕes aelminietretiuas serâo apuredes eÍfi ppÕeÉsss administrativo, aesegurado rt

direito de defesa e o ccntraditorio, observadas as disposiçÕes desta Leie o seu regulamento.

Art. 2§. Õ valor da arreeaciação da nrulte everituaimente imposta ficarâ vineulado ae eráriç.

sÂri?ul(} rv

ülÉr,Ç*,ç&§s FiâiÀi$

Art. 2t. As anállses flseais referentes Ít água de abastêrift1êfitÕ ú âós produtos de origem anirnal

serão realizadas em laboratorios eredenciados na Rede Estadual de Laboratórios Agropecuários do

Estado do Espírito §anto - RelagrolE$ ou em Laboratórios Agropecuários do §istema Unifiçado,eie

Atenção à §anidade Agropecuária - SUASA, sendo de responsabilidade des AgroindÚstrias.

Art. 2?. O estabeleeimento agroindustrial é responsável Bela qualidade ds seue prt:dut*s, ineluind*

suas embalagens e rótulos, e somente poqe expor â venda ou distribuir produtos que:

l. nâo represente:'n risco à saúde públiea, náo tenham sido fraudaeeg, fsleifieaeios ou stlulteredqle;
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ll. tenham assegurada a rastreabiiidade nas fases de recepção, fabricaçáo, armazenamente É

expediÇãs;

lll. estejam rotulados e apresentem informaçÕe$ conforme a legislação pertinente, de fsrma cer'"âta,

Çlara, precisa, ostensivÉ e em língua porluguesa.

Art. flt. FÍca autorlzado o ehefe do Foder Exçcutivo htlunicipal a realizar alteraçÕes orçamentÉriaa

necessárias para cobrir despesas decorrentes de execução do disposto na presente lei.

PARÁGRAFO ÚNleô: Quando deÍinido que ôs serviços de inspeçâo municipal realieadoe pur

modelo de governança regional, por meio de consórcio público, a autorização de que trata o caput

deste artigo aplica-se tambérn eobrir despesas que serão realizadas por meio do consórcio públieo

escolhido pârâ exeôuçâo dos serviços do §.1.[,4.

Art. 29. O Poder executivo reguiamentarÉ esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de

sua publiçaçâo,

Art. $0. Esta Lei *ntra em: vig.:r tr* aota de sua publieeção.

Art. 3'1. Revogam-ae dispssiçêÊs sm eontrário em espeeial a Lei municipal n0, 2.165/201S e Lel 2,?10

de julhe de 2017.

Plenâri* fiionserl!-rür P*uls cjo Yareo RautenetraiJch.

Afonso üláudíclÊ§, ?2 de airrilde ?024.

ER COSTA

Plesidente

Ladeira Ute Amélia Gastim Pádua, ne 1.50 - Bairro 5ão Tarcísio - Afonso Cláud io/ES * e EÊ: É9êüú-ó8ii

,§ite u;ww.crnac.es.gcv.br' * Telefon e l27l3735-1234 - e-mail: cmac@cmac.es.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE
AFONSO CLÁUDIO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Afonso Cláudio, Estado do Espírito Santo, faz saber que a Câmara
Municipal de Afonso Cláudio aprova e eu sanciono a presente Lei.

Afonso Cláudio, 29 de abril de 2024.

PIMENTA
Prefeito

Praça da Independência, 341,- Afonso Cláudio - ES - CEP. 29.600-000 - Tel.27 3735-4000


